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JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMI-NAR: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DO SETOR ARTÍSTICO (INCISO II, ARTIGO 74,LEI FEDERAL Nº 14.133/2021)

As contratações públicas devem, em regra, ser precedidas de licitação, garantindo os princípios dalegalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. Contudo, quando inviável a competição— neste caso específico, a contratação de profissional do setor artístico (Inciso II) —, devido à singulari-dade do objeto, o art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021 autoriza a contratação direta por inexigibilidade delicitação.
A Constituição Federal estabelece que, ressalvados os casos previstos em lei, as obras, serviços,compras e alienações devem ser contratadas mediante processo licitatório que assegure igualdade de con-dições a todos os concorrentes, mantendo-se as condições efetivas da proposta, com exigências de quali-ficação técnica e econômica apenas na medida indispensável ao cumprimento das obrigações (BRASIL,1988, art. 37, XXI).
No caso em análise, a contratação da empresa Elza Ribeiro Produções Ltda, para apresentação dada cantora “Rita Benneditto”, para apresentação no evento Semana Cristã 2026, a realização de licitação éinviável em razão da singularidade do ofertante do serviço. Em outras palavras, apenas um particular pos-sui condições de atender ao interesse público, sendo a própria inviabilidade de competição o pressupostofundamental desta contratação. Diante dessa singularidade, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar nãocumpriria seu objetivo principal — identificar a solução mais vantajosa para a administração —, uma vezque há apenas uma alternativa possível, além de ser inviável o estabelecimento de parâmetros claros e ob-jetivos para a contratação. Dessa forma, justifica-se a não apresentação deste documento.
Oportuno ressaltar que, no âmbito municipal, o Decreto Municipal nº 5.156, de 2 de fevereiro de2024, faculta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) nas hipóteses de inexigibilidade previstasnos incisos I, II e IV do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.
Todavia, mesmo nas hipóteses de inexigibilidade, o administrador público não está totalmente livrepara contratar. É necessária a observância de requisitos legais e constitucionais, devidamente demonstradosnos autos do procedimento. Além do enquadramento do caso concreto, a contratação deve observar ainda odisposto no art. 72 da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos, bem como, no âmbito da Ad-ministração municipal, o disposto no art. 8º do Decreto Municipal nº 5.156/2024. A observância dessesdiplomas legais será tratada em documentos próprios.
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